EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 12 VARA DE FAZENDA PUBLICA
DA COMARCA DA CAPITAL /RJ

Processo: 0188917-83.2009.8.19.0001
Autor: Marcelo Laporte Rosério
Réu: Estado do Rio de Janeiro

Abraham Mair Bemerguy, Perito nomeado neste processo, vem,
respeitosamente, requerer a V. Exa.:

a) Juntada do Laudo Pericial

b) Transferéncia do valor dos honorérios e/ou oficio ao SEJUD para
pagamento de ajuda de custo.

No caso de deposito indico os dados:

Banco do Brasil, agéncia 3223-9, conta corrente 16448-8, CPF 334652907-04.

Termos em que
Pede deferimento

Rio de Janeiro, RJ, 17 de fevereiro de 2020.

Abraham Mair Bemerguy
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Processo: 0188917-83.2009.8.19.0001
Autor: Marcelo Laporte Rosario
Réu: Estado do Rio de Janeiro

LAUDO

I.  Introducao

A pericia observou que a lide trata “ACAO REVISIONAL DE
SOLDO/REMUNERACAO ...”, motivada pela parte Autora, servidor militar,
com matricula n® 00-0012640-9, cuja alegacdo € fundada em possiveis
perdas com a instituicdo do plano econdmico, trazidas pela MP 434/94,
alterada pela MP 457 e 482/94 e convertida na Lei 8.880/94, que
determinava regra de conversao salarial para 01/03/1994 em URV, sendo
pertinente destacar:

Fatos Registrados pelo Autor:

Na peca vestibular (pags. 04 a 15), o Autor alega, que o inciso | do artigo
19 da Lei n°® 8.880/94 instituiu que os autores fazem jus ao referido reajuste,
de maneira que este seja incorporado aos rendimentos mensais dos
autores, assim como a concessao retroativa de suas respectivas parcelas
salariais, reconhecidos judicialmente.

Dos Pedidos:

Requer: “... 04) A procedéncia da acao, tornando a tutela definitiva, para
condenar a Ré: 1) a proceder _ao reajuste do soldo do autor em 11,98%,
considerando as datas dos efetivos pagamentos dos meses de novembro
a dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, atendido o indice de
11,98% a partir de margo de 1994, aplicando-se o art. 21 da Medida
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Provisdria n®434/94, Lei n° 8.880/94 e art. 7°, incisos VI e X da Constituicdo
Federal de 1988; [...]; 3) pagamento de todas as diferencas incidentes,
inclusive sobre o 13° salario, férias, ajudas de custos e quaisquer outras
verbas recebidas no periodo e calculadas sobre os rendimentos mensais
dos autores, haja vista sua natureza iminentemente alimentar.

Pretendem produzir todos os meios de prova admitidos no ordenamento
juridico, inclusive documental e documental superveniente.

DA PARTE RE:

Na peca de Contestacao (pags. 24 a 29) o Réu alega que como esta acao
somente foi proposta em 2009, quinze anos apds a pratica do ato Unico
comissivo que teria causado lesdo ao direito das autores, duvida ndo pode
haver quanto & consumacéo do prazo prescricional de cinco anos previsto
no Decreto n® 20910/32. Em suma, mesmo se possivel a aplicacdo da Lei
n® 8880/94, aplicacdo do reajuste ndo é automatica, pois faz-se mister
verificar que o valor efetivamente pago ao autor em marc¢o a junho de 1994
€ inferior ao valor que a deveria ter sido pago pela aplicacdo da Lei n°
8880/1994.

Da Conclusao:

“... requer o Estado do Rio de Janeiro a improcedéncia do pedido, com a
condenacédo das autoras nas verbas de “sucumbénci”, ou, caso contrario,
gue o acolhimento da pretensao se limite ao reajuste nos meses de margo
ajunho de 1994. Protesta pela producéo de prova documental suplementar,
se necessario.”

II. Daandlise e pesquisas

Abraham Mair Bemerguy - Perito Juclicial abra‘ham.bcmerguy@gmai].com
A(Jvogado (OAB/R\J 152081) Comtador (CRQKJ 14150) Administrador (CR/\/RJ 4724) CFF 3%4.652.907-04
Wapp (21) 99540-2700 - Rua Dias da Rocha39 /403 - Copaca})ana - C]if) 22051-020





A pericia identificou que a parte Autora ofertou quesito a pags. 271/273 e a
Parte Ré apresentou quesitos e indicou como Assistente técnica a Sra.
Simone Pinto de Castro a pags. 275/276, porém ausentes contatos desta,
e a documentacao acostada atender os trabalhos.

A pags. 197 e 258 houve Decisdo, que deferiu a prova pericial contabil e a
nomeacao deste perito, respectivamente.

Metodologia

1)Tomamos como regra basica para o desenvolvimento desta prova pericial a

propria Lei n° 8.880/94 que dispbs sobre o Programa de Estabilizagdo
Econdémica e o Sistema Monetario Nacional, instituiu a Unidade Real de
Valor (URV) e deu outras providéncias, notadamente seu art. 22.

“Art. 22 - Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salarios e das tabelas de func¢des de
confianga e gratificadas dos servidores publicos civis e militares, sdo convertidos em URV em 1° de
marco de 1994, considerando o que determinam os arts. 37, XIl, e 39, § 1° da Constituicao,
observado o seguinte:

| - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro
e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do Ultimo dia desses
meses, respectivamente, de acordo com o Anexo | desta Lei, independentemente da data do
pagamento;

Il - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.

§ 1° - O abono especial a que se refere a Medida Provisoéria n° 433, de 26 de fevereiro de 1994,
serd pago em cruzeiros reais e integrard, em fevereiro de 1994, o calculo da média de que trata este
artigo.

§ 2° - Da aplicacéo do disposto neste artigo ndo podera resultar pagamento de vencimentos,
soldos ou salarios inferiores aos efetivamente pagos ou devidos, relativamente ao més de fevereiro
de 1994, em cruzeiros reais, em obediéncia ao disposto nos arts. 37, inciso XV, e 95, inciso lll, da
Constituicao.

§ 3° - O disposto nos incisos | e Il aplica-se ao salario- familia e as vantagens pessoais
nominalmente identificadas, de valor certo e determinado, percebidas pelos servidores e que nédo
sdo calculadas com base no vencimento, soldo ou salario.

§ 4° - As vantagens remuneratérias que tenham por base estimulo a produtividade e ao
desempenho, pagas conforme critérios especificos de apuracdo e calculo estabelecidos em
legislacdo especifica, terdo seus valores em cruzeiros reais convertidos em URV a cada més com
base no valor em URV do dia do pagamento.

§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se também aos servidores de todas as autarquias e
fundacdes, qualquer que seja o regime juridico de seu pessoal.
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§ 6° - Os servidores cuja remuneragdo néo é fixada em tabela terdo seus salérios convertidos
em URV, nos termos dos incisos | e Il do caput deste artigo.

§ 7° - Observados, estritamente, os critérios fixados neste artigo, as tabelas de vencimentos e
soldos dos servidores publicos civis e militares expressas em URV serdo publicadas:

a) pelos Ministros de Estado Chefes da Secretaria da Administracdo Federal e do Estado Maior
das Forgcas Armadas, cada qual em conjunto com o Ministro de Estado da Fazenda, para os
servidores do Poder Executivo;

b) pelos dirigentes maximos dos respectivos 6rgaos, para os servidores dos Poderes Legislativo
e Judiciario e do Ministério Pablico da Unido.

2)Também, chamamos a atencdo para a EMENTA do STJ no RECURSO
ESPECIAL N° 1.101.726 - SP (2008/0240905-0) que de acordo com
entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justica € obrigatéria a
observancia, pelos Estados e Municipios, dos critérios previstos na Lei
Federal n° 8.880/94 para a conversdao em URV dos vencimentos e dos
proventos de seus servidores, considerando que, nostermos do
artigo 22, VI, da Constituicdo Federal, é da competéncia privativa da Uniao
legislar sobre o sistema monetario.

RECURSO ESPECIAL N° 1.101.726 - SP (2008/0240905-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA
THEREZA DE ASSIS
MOURA

RECORRENTE : JOSE LEITE DA SILVA

ADVOGADO : RAFAEL DE BARROS
CAMARGO

RECORRIDO : MUNICIPIO DE
LIMEIRA

ADVOGADO : MARCIA APARECIDA
CONCEICAO VICTAL
E OUTRO (S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSENCIA DE INDICACAO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. FUNDAMENTACAO DEFICIENTE.
INCIDENCIA DA SUMULA 284/STF. DIVERGENCIA JURISPRUDENCIAL
NOTORIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR  PUBLICO  MUNICIPAL. CONVERSAO DE
VENCIMENTOS EM URV. APLICACAO DA LEI FEDERAL N°8.880/94. DATA DO EFETIVO
PAGAMENTO.COMPENSACAO COM OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA
DISTINTA.

1. Se nas razfes de recurso especial ndo ha sequer a indicacao de qual dispositivo legal teria sido
malferido, com a conseqiiente demonstragdo do que consistiu a eventual ofensa a legislagédo
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto na Sumula 284 do Excelso Pretério, com o
ndo conhecimento do recurso no que toca a alinea a do permissivo constitucional.

Abraham Mair Bemerguy ~ Fcrito Juclicial abra‘hambcmerguy@gmai].com
Advogado (OAB/R\J 152081) Comtador (CKQKJ 14150) Administrador (CR/\/RJ 4724) CFF 3%4.652.907-04
Wapp (21) 99540-2700 - Rua Dias da Rocha39 /403 - Copaca})ana - C]if) 22051-020


http://www.jusbrasil.com/legislacao/108637/lei-8880-94
http://www.jusbrasil.com/topico/10639039/artigo-22-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/10719602/inciso-vi-do-artigo-22-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/108637/lei-8880-94



a0 Estado g

Pagina

401

g

5
g
5

4. Reajustes determinados por lei superveniente a Lei n® 8.880/94 ndo tém o conddo de corrigir
equivocos procedidos na conversao dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de
parcelas de natureza juridica diversa e que, por isso, ndo podem ser compensadas.

5. Recurso especial conhecido em parte e provido.
ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que séo partes as acima indicadas,acordam os Ministros
da Terceira Se¢do do Superior Tribunal de Justica: A Se¢éo, por unanimidade, deu provimento ao
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Votaram com a Relatora os Srs.
Ministros Napoledo Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador
convocado do TJ/SP), Nilson Naves, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Gallotti.
Brasilia, 13 de maio de 2009 (Data do Julgamento)
Ministra Maria Thereza de Assis Moura

Relatora

[grifos nossos]

3)Outrossim, a titulo de dar melhor sabor técnico e fundamentar a metodologia
a ser usada por este Perito nessa prova pericial, trazemos o artigo
elaborado e publicado em fevereiro de 2014 por Francisco Carlos
Desideri, cujo titulo é: Revisdo de salarios do funcionalismo publico
pela conversdao da URV em marco de 94.

Francisco Carlos Desideri é Contabilista inscrito no CRCSP, Calculista, Programador em Delphi,
escritor dos livros: Manual dos Calculos Previdenciarios, Editora Memphis, 2012 e Coletanea de
CitagGes Juridicas na Biblia, Editora Edijur, 2003.

Seu artigo tem por objetivo esclarecer algumas particularidades dos calculos envolvidos na revisao
de salarios convertidos para URV durante o plano Real.

1- A CONVERSAO DE CRUZEIROS REAIS PARA URV
Anteriormente a implantagdo do Real (que se deu em junho de 1994), a lei determinou a conversao

dos salarios que eram pagos em Cruzeiros Reais para a URV (Unidade Real de Valor), que foi um
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indice que procurou refletir a variagdo do poder aquisitivo da moeda, servindo apenas como unidade
de conta e referéncia de valores. A data de referéncia para a converséao foi fixada em 1° de marco
de 1994.

Em 27 de fevereiro de 1994, o Governo Federal editou a Medida Proviséria - MPV n° 434 que dispbs
sobre o Programa de Estabilizacdo Econdmica, sobre o Sistema Monetario Nacional e instituiu a
Unidade Real de Valor — URV para servir de padrao de valor monetéario. A MPV n° 434 foi reeditada
duas vezes (MPV n° 457 de 29 de margo de 1994 e MPV n° 482 de 28 de abril de 1994), sendo
convertida na Lei Federal n°® 8.880 em 27 de maio de 1994.

A conversao de Cruzeiros Reais para URV se daria nos parametros ditados pela Medida Provisoria
n° 482, posteriormente transformada na Lei n° 8.880/94. E a partir de 1° de julho de 1994 a URV
deveria ser convertida para a nova moeda, o Real, na propor¢éo de 1 Real para 1 URV.

Durante o periodo de margo a junho de 1994, a inflagdo continuou a corroer os salarios dos
trabalhadores brasileiros, por volta de 40% ao més. Nesse periodo a URV serviu para conservar o
poder de compra do salario.

O processo da conversao dos salarios para URV era o seguinte, nos parametros do art. 22, da Lei
n° 8.880/94: [...]

Segundo o texto do citado artigo 22, a Administracdo haveria de considerar os vencimentos dos
ultimos quatro meses anteriores a marco de 1994, converté-los ao equivalente em URV relativo ao
tltimo dia de cada um daqueles meses, extrair a média aritmética dos valores resultantes, nao
importando se 0 pagamento se fizesse no més seguinte, 0 que importava era 0 més da competéncia.

Vamos considerar um exemplo pratico:

Neste exemplo o funcionério recebia no més seguinte a competéncia, por volta do dia 7 (quinto dia
atil), a URV usada na conversao sera a do ultimo dia da competéncia:

Més da Dia do pagamento Salarios em | URV do iltimo dia do  Valor do salario
competéncia CR$ més da competéncia em URV
now/93 07112/1993 18.060,00 238,32 75,78
dez/93 07/01/1994 18.060,00 3279 55,08
jan/94 07/02/11994 38.060,00 458,16 83,12
fev/94 07/03/1994 49.618,64 637,64 17,82
Média artmética: 72,95
Média artmética: com aplicacéo do §2° do art 22: 7782

A média aritmética resultou em 72,95 URV, mas como o valor do salario de fevereiro foi de 77,82
URYV, prevaleceu o valor superior, isto por for¢a da aplicagcao do §2° do art. 22.

2- MES DA COMPETENCIA, MES DO PAGAMENTO E URV DO ULTIMO DIA DO MES.
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A sistematica de calculo prevista na Lei 8.880/94 pode ser melhor entendida se identificarmos qual
0 més da competéncia, o més do pagamento e qual a URV do ultimo dia do més.

Més da competéncia: é aquele efetivamente trabalhado.

Més do pagamento: pode ser o mesmo més da competéncia, ai dizemos que o pagamento é
realizado no préprio més; ou pode ser 0 més posterior a competéncia, no caso em que o fechamento
€ realizado no Gltimo dia do més e o pagamento no més seguinte.

URYV do dltimo dia do més: “més”, neste caso, sera sempre o més da competéncia, 0 més do
trabalho. Por exemplo:

- funcionario que recebe dia 20 de fevereiro, a URV “do dltimo dia do més” sera a do dia 28 de
fevereiro (més da competéncia);

- funcionario que recebe no quinto dia util do més de margo, a URV “do dltimo dia do més” sera a do
dia 28 de fevereiro (més da competéncia).

3- REMUNERAGAO E SALARIO-BASE

Para o célculo da converséo em 03/94, cujo objetivo é chegar a um percentual de diferenca entre o
calculo realizado na época e o calculo revisional, podemos usar o valor do salario-base, mas para
aplicar o percentual da diferenca, sobre o salario do funcionario, devemos usar o valor da
‘remuneracgéo, ai incluidas as parcelas remuneratérias atreladas ao vencimento basico do servidor,
além daquelas de natureza permanente que também compdem a sua remuneracao, inclusive sobre
os adiantamentos de férias e de gratificacdo natalina, entre outras que componham efetivamente a
remuneragéo’.

4- COMO E REALIZADO O CALCULO DE CONVERSAO CRUZEIROS REAIS PARA URV

Usando o exemplo anterior do funcionario que recebia no més seguinte a competéncia, por volta do
dia 7 (quinto dia util), a URV usada na conversédo sera a do Ultimo dia da competéncia:

Abraham Mair Bemerguy ~ Fcrito Juclicia] abra‘hambcmerguy@gmai].com
Advogado (OAB/R\J 15208 I) Comtador (CKQKJ 141 50) Administrador (CR/A\/RJ 4724) CFF 3%4.652.907-04
Wapp (21) 99540-2700 - Rua Dias da Rocha39 /403 - Copaca})ana - CE.F 22051-020





do Estado
@ do
»®
il

Pagina

404

3
5

]

-

Més da Dia do pagamento Salarios em | URV do (ltimo dia do | Valor do salario
competéncia CR$ més da competéncia em URV
nov/93 071211993 18.060,00 238,32 75,78
dez/93 07/01/1994 18.060,00 3219 55,08
jan/94 07/02/1994 38.080,00 458,16 83,12
fev/94 07/03/1994 4961864 637,64 77,82
Média artmética: 72,95
Média aritméfica: com aplicagéo do §2° do art 22: 77,82

Novembro: A competéncia sera novembro, o0 més do pagamento sera dezembro. O Gltimo dia do
més da competéncia sera 30/11/1993. A URV do ultimo dia poderemos encontrar na tabela abaixo:

OUMN993 17897 01121993 24165  O1011994 33317 01021994 46566 01001994 6475 01041994 93105 008984 132392  O106M9 190868
0U1MN993 18168 0121993 24502 02011994 33317 0201984 47531 2031994 6575 2041904 93105 02081934 132390 02061934 104201
03111993 18168 03121993 24845 03011934 33317 0301984 48411 0301094 6675 03041904 93105  03OGM994 134554 03006M994 14211
O4MIN993 18444 Q121993 25192 04011934 33852 04021994 40309 041084 G778 0441004 93105  O40BM994 136756  OAI0GM994 197613
03111993 18724 0821993 25192  OBI011994 34395  OBI021984 50223  0SI031094 66847  OS041994 04803  OGI0BMO34 138094  0SI0GM994 197613
06111993 19000 ORM2M993 25192  OBI01M994 34047  OBIO2104 50223  OGIONM04 6BS4T  O6IO4M004 06T OGOBMOS4 141274 OGI0GM994 197613
07993 19009 07121993 25544  OTIO1M994 35509  O7IO21994 50223  OTIONA994 6B84T  OTIO4M994 98574 OTIOBASS4 143592  OTIOGMO94 201074
OB11M993 19000 OM121993 25001  OBO1M994 36079  OBO21984 51153  OBION1094 69013 0041984 100463  OBOSOS4 143502  OBIOGM94 204538
0U1N993 19298 00121993 26262 090011994 36079 09021994 52101 090031094 70005 09041994 102398  O9I0NM994 143590  09I06M994 208265
1011993 19591 10421993 26629 10011994 36079 10021984 53067 100031994 7007 10041994 102398 10051934 145976 10006994 211980
1111993 19888 19121993 27001 14011994 36658 11021934 54051 1101994 73218 11041994 102398 1105934 148427  19106M994 215778
1211993 2019 12121993 27001 12011934 37247 12001984 55052 12031994 74376 12041994 104365 12081934 150920 12061934 215776
1311993 20497 13121993 27001 13011994 37845 13021984 55052 1031984 74376 13041904 10B370  13OBM984 153466  13006M994 215778
WIN993 20497 14121993 27379 14011994 38450 14021984 55052  1AONA094  T43T6 1441984 10B413 1408934 136055  14I06M994 219655
19111993 20497 1521993 27761 15014994 3007 15021994 55052 15031094 75552 15041994 11049 15081934 136055  15I06M994 22302
16111993 20497 1621993 26140 16011994 3007 16021994 55052  1GIONA094 76747 16041904 112618  16I0BM9%4 136055  16I06M994 227691
TMN993 20808 17421993 28542  17I01M994 3007 17021984 SHO73  ATIONAS84  TTOS1  ATIO41994 112618 1708934 138687  17/06M994 231855
11MN993 20124 18121993 28041 18011994 30697  1BIO21984 BTIA2  1BIONM084 70215 18041994 112618  1BIOGMO84 161384  1BI06M994 236140
111993 21445 19421993 28941 190011994 40335 19021984 5817 19031994 B0SS3 190041994 144781 1908934 164085  19I06M994 236140
AM11993 20771 20421983 26041 20011994 40982 20021984  5BI7 2001994 0553 20041994 115980 20061994 168854 20061994 235149
AMNGS3 20771 M99 20345 20011994 4164 20021994 5817 2031094 BOSS3 20041904 110193 20081934 169669 20061994 240605
2MN983 ATTE 2M2M993 29755 22011994 42309 22001984 59248 22001994 8198 22041994 110193 22051984 169609 22061994 245217
BN993 2102 23421993 30171 2011994 42300 23021994 60346 23031094 B3432 23041904 121397 23081994 169660 20061994 24%0.16
WMNG93 2437 2421993 30590 24011934 42309 24021984 61465 2401984 G491 24041004 121307 24051984 172531 24061994 254709
BMNG93 2178 26121993 3102 28011994 42088 26021994 62604 26031094 BG414 26041904 121397 26081984 175441 2506M994 250656
20111993 20124 26121993 3102 260011994 43678 26021904 B3TH4 26031904 7945 26041994 123509 26081984 178400 260061994 250658
AMN9S3 2475 20M2M993 302 20011994 4438 27021994 6374 2031094 67045 21041994 125812  270GM934 181409  2006M99 250658
WMNG93 23475 28121993 31453 28011994 45092 20021994 6374 28031094 G705 28041004 126019 20081994 184409  20006M994 264703

20111993 2475 29121993 31893 29011994 43816 2031994 60503 20041994 130265 200061994 184460 20061994 26845
MN993 23832 30121993 32338 30011994 45816 30031994 0135 30041994 132392  3006M994 184469 301061994 275000
A998 39 MINN94 45816 311031994 931,05 31051994 187582

novembro/93: 18.060,00 / 238,32 = 75,78 URV
Aplicamos a mesma sistematica nos meses seguintes:
dezembro/93: 18.060,00 / 327,90 = 55,08 URV
janeiro/94: 38.080,00 / 458,16 = 83,12 URV
fevereiro/94: 49.618,64 /637,64 = 77,82 URV

média aritmética = 75,78 + 55,08 + 83,12 + 77,82/ 4
média aritmética = 291,8/4

média aritmética = 72,95

A média aritmética resultou em 72,95 URV, mas como o valor do salario de fevereiro foi de 77,82
UR, prevaleceu o valor superior, isto por forca da aplicacdo do §2° do art. 22 da Lei 8.880/94

5- QUAL O MES DO PAGAMENTO DO PRIMEIRO SALARIO CONVERTIDO PARA URV?
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© 405
A Lei 8.880/94 prevé que os salarios “sdo convertidos em URV em 1° de margo de 1994”, ao ler este
texto talvez cheguemos a conclusdo que o salario pago em margo ja estara convertido para URV.
Esta conclusdo somente é certa no caso do funcionario que recebesse no mesmo més, mas nao é
correta para aqueles que receberam no més seguinte. Lembre-se que o salario do més de fevereiro
€ usado para a conversédo da URV, ele tem parte no resultado, mas nao é o resultado. Sendo assim
existem duas possibilidades:

1- para aqueles que receberam o salario de fevereiro no proprio més, o salario pago em marcgo ja
estara convertido para URV;

2- para quem recebeu o salario de fevereiro no més de margo (més seguinte), sé o salério pago em
abril estara convertido.

10- O QUE FOI DECIDIDO PELO STF, NO JULGAMENTO DO RE 561836

a) a conversdo dos vencimentos em URV deve ser feita segundo os critérios definidos na Lei Federal
8.880/94 (com base nos vencimentos de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de
1994, e paga a partir de marco de 1994);

b) séo inconstitucionais as regras sobre conversdo fixadas em lei estadual ou municipal e, por
decorréncia, o resultado de tais conversdes ndo compensa nem substitui o direito a correta
converséo, conforme a Lei Federal,

c) para os servidores que recebem antes do final do més, como é o caso do Judiciario, cujos
vencimentos tém por base o dia 20 (data do repasse do duodécimo), este dia deve ser observado
para a conversao;

d) as diferengas de URV, por sua natureza, ndo séo absorvidas por reajustes, aumentos, reposicdes
ou quaisquer outros ganhos remuneratorios concedidos por lei estadual posterior, e continuam
sendo devidas até que haja a correta recomposicéo das perdas da URV;

e) o direito as diferencas a titulo de URV somente cessa quando houver uma efetiva "reestruturacao
da remuneragdo da carreira dos servidores eventualmente prejudicados".

NOTAS

1. TRF-1 - APELAGAO CIVEL AC 24007 DF 0024007-61.2009.4.01.3400

2. Disponivel em:
http://www.senado.gov.br/senadores/notSenamidia.asp?fonte=pj&codNoticia=686388&tipPagina=1
&nomJornal=Zero+Hora&nomSenador=Ana+Amelia, consulta 26/02/2014.
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[l — Dos Quesitos

A) Quesitos do Autor —fls. 271/273

01) Queira o Sr. Perito esclarecer, apds analise do contracheque do Autor,
aplicando-se a metodologia de calculo prevista na Lei 8880/94 e
observando-se o indice vigente URV na data do efetivo pagamento, qual o
valor do vencimento do Autor apurado no més de Novembro/93?

Resp : A Pericia apurou a quantidade de 62,02 URV para o referido més.

02) Queira o Sr. Perito esclarecer, apds analise do contracheque do Autor,
aplicando-se a metodologia de calculo prevista na Lei 8880/94 e
observando-se o indice vigente URV na data do efetivo pagamento, qual o
valor do vencimento do Autor apurado no més de Dezembro/93?

Resp : A Pericia apurou a quantidade de 54,29 URV para o referido més.

03) Queira o Sr. Perito esclarecer, apds analise dos contracheque do Autor,
aplicando-se a metodologia de calculo prevista na Lei 8880/94 e
observando-se o indice vigente URV na data do efetivo pagamento, qual o
valor do vencimento do Autor apurado no més de Janeiro/947?

Resp : A Pericia apurou a quantidade de 64,51 URV para o referido més..

04) Queira o Sr. Perito esclarecer, apds analise dos contracheque do Autor,
aplicando-se a metodologia de calculo prevista na Lei 8880/94 e
observando-se o indice vigente URV na data do efetivo pagamento, qual o
valor do vencimento do Autor apurado no més de Fevereiro/94?

Resp : A Pericia apurou a quantidade de 61,51 URVs para o referido més.

05) Com base nas respostas aos quesitos anteriores, queira o Sr. Perito
esclarecer qual o valor apurado do vencimento do més de Marco/94,
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considerando a média dos vencimentos apurados nos meses de Novembro/93 a
Fevereiro/947?

Resp : A Pericia apurou a média de 60,58 URVs , porém diante o que prevé o
820, art. 22, da Lei 8.880/94, a memodria de calculo elaborada pela pericia aplica
61,51 URVSs, ou seja, a quantidade de fevereiro por representar maior resultado
se multiplicado pelo valor de referéncia da URV.

06) Queira o Sr. Perito, ap6s apuracao do vencimento de Mar¢o/94, afirmar se o
mesmo € inferior ou superior ao valor apurado no més de Fevereiro/94?
Considerando o que dispde o0 88°do Art. 19 da Lei 8.880/94, ha alguma diferenca
devida em favor do Autor, considerando o valor pago pelo Estado? Qual o
percentual equivalente?

Resp: A pericia apurou ganho na modalidade considerada nos quesitos
anteriores que tratou a data de pagamento, equivalendo ao percentual de 0,86%.

07) Caso a resposta ao quesito anterior seja positiva, favor efetuar a correcéo
monetéria e aplicacdo de juros da quantia devida ao Autor, bem como que seja
efetuado o calculo sobre todas as vantagens decorrentes do seu vencimento
constante nos seus contracheques?

Resp: Quesito prejudicado por ser passivel de reconhecimento de mérito, e
demandar fase de liquidacéo de sentenca.

08) Queira o Perito informar, apos analise dos contracheques anexados,
aplicando-se corretamente os indices de URV na data do efetivo pagamento do
salario do Autor, qual a perda salarial apurada? Qual a diferenca devida ao
Autor?

Resp: A pericia apurou ganho pelo Autor quando da utilizacdo da metodologia
de apuracédo pelo efetivo pagamento.

09) Queria o Perito, considerando a perda salarial do Autor verificada em virtude
da nédo aplicacdo da Lei Federal n® 8880/94, apurar qual foi a defasagem sofrida
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pelo Autor, em moeda corrente, atualizada monetariamente, acrescida dos juros
legais, até os dias de hoje.

Resp : Quesito prejudicado por caber fase de liquidagcéo de sentenca.

10) Queira o Perito apurar, levando-se em consideracdo o quesito supra, a
incidéncia da defasagem nos vencimentos do Autor nos reflexos sobre
gratificacdo natalina, férias, triénios, e quaisquer outras parcelas recebidas no
periodo e calculadas sobre o0s rendimentos mensais, atualizadas
monetariamente, acrescidas dos juros legais, em moeda corrente, até os dias de
hoje?

Resp : Quesito prejudicado, queira reportar-se ao quesito anterior.

11) Queira o Perito, em decorréncia dos quesitos anteriores, apurar o valor a ser
incorporado e/ou reajustado aos vencimentos do Autor?

Resp : Quesito prejudicado, queira reportar-se aos quesitos anteriores.

12) Queira o Sr. Perito apresentar, caso julgue necesséario, demais
esclarecimentos a fim de corroborar para a justa solucdo da questdo posta em
juizo?

Resp: A pericia em estudos elaborados observou que para tratar o tema em tela,
tem-se duas metodologias, a primeira em consonancia a Lei 8.880/94 que prevé
a quantidade de URVs para 01/03/1994, tomando por base a média dos quatro
meses anteriores, e cada més tendo a referéncia monetéria da URV do ultimo
dia do més e a segunda metodologia a que faz as mesmas consideracdes, porém
com a referéncia monetaria da URV do pagamento, o que gera resultados
diferenciados quando da aplicagéo.

B) Quesitos do Réu - fls. 275/276
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1 — Com base na Lei n° 8880/94, especialmente em seu artigo 22, e
considerando os valores da remuneracéo da autora no periodo de novembro de
1993 a fevereiro de 1994, queria o Sr. Perito informar quanto receberia a autora
em URV/reais no més de julho de 1994, momento da conversédo da moeda:

Resp: A pericia apurou a quantidade de 67,44 URVs, em consonancia a redagao
da norma, que ora transcreve:

Art. 22 - Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salérios e das tabelas de funcbes
de confianca e gratificadas dos servidores publicos civis e militares, sdo convertidos em
URV em 1° de marco de 1994, considerando o que determinam os arts. 37, XIlI, e 39, § 1°,
da Constituicdo, observado o seguinte:

| - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e
janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do Gltimo
dia desses meses, respectivamente, de acordo com o Anexo | desta Lei,
independentemente da data do pagamento;

Il - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.

2 — Queira o Sr. Perito informar: 21.) quanto recebeu o autor no més de julho de
1994; 22.) qual a data de pagamento da remuneracéo correspondente ao més
de julho de 1994;

Resp: A pericia verificou que o valor recebido no més de Julho de 1994, a titulo
de Soldo de Praca foi de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) recebido em 05 de
Agosto de 1994.

3- Com base nas parcelas que compunham a remuneracéo da autora, informar
se o Estado concedeu abonos, no ano de 1994, para preservar o valor da
remuneracao face a desvalorizagdo da moeda.

Resp: A pericia observou que os contracheques acostados aos autos, pags. 65/70,

nao referenciam a rubrica informada.

4 — Queira o Sr. Perito confrontar as duas formas de conversao da remuneracao
da autora para URV: uma utilizando o cotacdo da URV dos ultimos dias dos
meses de novembro e dezembro de 1993, e janeiro e fevereiro de 1994 e a outra
utilizando a cotac&o do URV dos dias dos respectivos pagamentos.

Resp: Queira reportar-se aos quadros abaixo:
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APENDICE B -
CALCULO DO SALARIO EM URV
URV
do
altim
dia do Oddla Valor do salér
& agamento = A o} alor do salario em
Més da pag Salarios em CR$ més URY
cornpcténcia DO MES DE da
COMPETENCIA comp
eténc
ia
() (b) (c)=(a)/(b)
nov-9% 30/11/1993 15.625,20 238,3 65,56
2
clcz-9§ 31/12/1993 19.000,00 327,9 57,94
0
J’an~94— 31/01/1994 33.000,00 458,1 72,03
6
ch—94- 28/02/1994 43.000,00 637,6 67,44
4
Média aritmética em 01/03/1994 = (d) 65,74
Aplicacdo do 8§82° do art. 22, Lei 8.880/1994 = (e) 67,44
APENDICE E - CALCULO DO SALARIO EM URV PARA O DIA 01/03/1994
CALCULO DO SALARIO EM URV
Valor
Dia do Salari . do
Més da pagamento 0s em UE;/ (;cr)nilr?tgo salario
tenci = CR$ 9 em
competéncia DO - Didrio URV
Oficial (c)=(a)
(@) (b) | ()
nov-93 06/12/1993 15625 251,92 62,02
dez-93 06/01/1994 19.000 349,97 54,29
jan-94 08/02/1994 33'088 511,53 64,51
fev-94 08/03/1994 43.009 699,13 61,51
Fonte ANEXOS e Il - APENDICE A
60,58
Média aritmética em 01/03/1994 = (d)
Aplicacdo do 82° do art. 22, Lei 8.880/1994 = (e) 61,51

5 — Com base nas repostas aos itens anteriores, queria o Senhor Perito indicar
se a remuneracdo efetivamente recebida pela autora, em julho de 1994, foi
inferior a remuneracado que lhe seria devida, de acordo com os critérios de

Abraham Mair Bemergul - FPerito Judicial

3‘[7rai‘lam.bcmerguy@gmai].com

15

A(Jvogado (OAB/R\J 152081) Comtador (CRQKJ 14150) Administrador (CR/\/RJ 4724) CFF 3%4.652.907-04
Wapp (21) 99540-2700 - Rua Dias da Rocha39 /403 - Copaca})ana - C]if) 22051-020





célculo previsto no artigo 22 da Lei n° 8880/94 e os valores recebidos no periodo
de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.

Resp: A resposta € afirmativa, confrontando a metodologia apurada em
marc¢o/94, desconsiderando quaisquer reflexos de abril a julho, verifica-se que
julho o vencimento definido pelo Réu foi de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) e
em marc¢o pela metodologia que constou da Lei 8880/94, corresponderia a R$
67,44 (sessenta e sete reais e quarenta e quatro centavos), ou seja inferior a
recebida pela parte Autora em R$ 2,44 (dois reais e quarenta e quatro centavos).

IV — Concluséao
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Diante, o que foi apurado, a pericia observou que o pedido da parte
Autora, coaduna com os quesitos apresentados na possibilidade em
gue a conversao prevista na Lei 8880/94, que buscou a estabilizacao
econbmica, previu que os salarios convertidos em URV, manteriam o
seu valor econdmico uma vez que existia uma equiparacao diaria que
referenciava a URV em Cruzeiro Real, e a partir de julho de 1994, o que
correspondia a quantidade de URV. a exemplo dos saléarios, a
guantidades de URYV, teria a mesma representatividade em moeda,

Real, ou seja uma URV correspondeu a 1 Real.

Sendo oportuno destacar, que a remuneracao utilizada para aferir os
critérios, seja da Lei, quanto da jurisprudéncia ocorreu com base nos
contracheques de pags. 65 a 70 e consta do quadro abaixo:

APENDICE A - REMUNERACOES POR COMPETENCIA
F
o
| n d j f m a m i i
h o e a e a b a u u
a Vv z n Vv r r i n |
D / / / / / / / / /
a 9 9 9 9 9 9 9 9 9
t 3 3 4 4 4 4 4 4 4
a
> 0 0 0 0 0 0 0 0 0
a 6 6 8 8 6 5 7 8 8
9 / / / / / / / / /
; 1 0 0 0 0 0 0 0 0
2 1 2 3 4 5 6 7 8
ﬁ / / / / / / / / /
t 9 9 9 9 9 9 9 9 9
9 3 4 4 4 4 4 4 4 4
§ 1 1 3 4 6 8 ;
| 5 9 3 3 0 5
d ) . ) ) . 6
6 0 0 0 5 6
g 2 0 8 0 0 0 8 S 5
2 5 0 0 0 0 0 0 0 0
2 2 0 o 0 0 0 0 0 0
A 0 0 0 0 0 0 0
1
1 4 6
1 3 8 2
T : 9 3 E v 6 2
o} g . y . 6
6 0 0 6
t 5 0 0 0 0 5 0 5 5
a 5 0 0 0 0 0 0 s
| 0 0 0 0 0 0
: : 0
2 y 0 0 ! 0
0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0
Fonte: Art. 22 - 88 Lei 8.880/94
Nota: Junho URV / Julho R$
O caso em tela, requerido pela parte Autora foi observado, que o tratamento
guando pagamento do vencimento, caso do servidor em analise, ocorreu
apos o0 més de competéncia, o valor de referéncia da URV é maior, e gera
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uma quantidade menor de URV, como apresentado nos quadros do quesito
4, da série do Réu, o que gerou percentual de ganho para o servidor.

Porém, na forma da Lei 8880/94, art. 22, incisos e paragrafos, o quesito 5,
série do Réu demonstrou exatamente o reflexo de mesmos valores para
referencias de URVs distintas, e que no que previu a norma, ficou registrado
gue na modalidade de apuracdo pela competéncia, registra perda para a
parte Autora, como quadro abaixo:

] APENDICE B -
CALCULO DO SALARIO EM URV
Valor
) URV do
pagogrigr?to _ Saléarios Gltimo dia sa?z;)rio
con'\fsztgr?cia ULTIMO DIA em CR® cg?ng]eetsér?ga em
DO MES DE URV
COMPETENCIA (c)=
a b
nov-93 30/11/1993 15.625,20 238,32 65,56
dez-93 31/12/1993 19.000,00 327.90 57,94
jan-94 31/01/1994 33.000,00 458,16 72,03
fev-94 28/02/1994 43.000,00 637.64 67,44
Média aritmética em 01/03/1994 = (d) 65,74
Aplicacdo do 82° do art. 22, Lei 8.880/1994 = (e) 67,44
APENDICE C -
CALCULO DO VALOR DEVIDO PARA 31/03/1994 -
ULTIMO DIA DO MES DE COMPETENCIA
(h)(;)
— se
@)= > (e)
() = (g) * (h) URV do dia entio
31/03/1994 @56
néo (e)
valor devido em 31/03/1994 => 62.786,45 931,05 67,44
APENDICE D -
CALCULO DA DIFERENCA ENTRE O DEVIDO E O
PAGO NA COMPETENCIA MARCO
VALOR DEVIDO: 62.786,45
VALOR PAGO: 60.000,00
31/03/1994
DIFERENCA A PAGAR EM CR$: 2.786,45
DIFERENCA A PAGAR EM %: 4,64%
iNDICE: 1,0464
O que neste caso representa perda de 4,64%, e na situacéo da demanda
a apuracao se da como segue:
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A < h r/}”ba 'cﬁ‘\\e 7
APENDICE E - CALCULO DO SALARIO EM URV PARA O N
CALCULO DO SALARIO EM URV

Diadot Salarios URV do diado

Més da pagaTen 0 em CR$ Pagamento
competéncia DQ__DLang

Oficial (a) (b)
nov-93 06/12/1993 15.625,20 251,92
dez-93 06/01/1994 19.000,00 349,97
jan-94 08/02/1994 33.000,00 511,53
fev-94 08/03/1994 43.000,00 699,13

Fonte ANEXOS|e Il - APENDICE A

Média aritmética em 01/03/1994 = (d)

Aplicac&o do 82° do art. 22, Lei 8.880/1994 = (e)

APENDICE F -
CALCULO DO VALOR DEVIDO PARA 06/04/1994

DIA EFETIVO LANCAMENTO DO CREDITO

(9)=
(f) = (9) * (h) URV do dia
06/04/1994
Valor devido em 06.04.1994 => 59.485,19 967,16
APENDICE G -
DIA EFETIVO DO CREDITO
CALCULO DA DIFERENCA ENTRE O DEVIDO E O PAGO NA COMPETENCIA MARCO
VALOR
DEVIDO: 59.485,19
VALOR
PAGO: 60.000,00
DIFERENCA
06/04/1994 A PAGAR -514,81
EM CR$:
DIFERENCA
A PAGAR -0,86%
EM %:
INDICE: 0,9914

E, como registrado anteriormente, a metodologia que aplica a converséo
pelo dia efetivo do pagamento representa ganho da parte Autora de 0,86%.
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E o resultado técnico que a pericia, extraiu dos esforgos realizados para o
devido cumprimento do determinado pelo MM. Dr. Juiz, e fica a disposicéo
para o que se faca necessario.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2020.

ABRAHAM MAIR BEMERGUY
CRC-RJ 14150
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	“Art. 22 - Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas de funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares, são convertidos em URV em 1º de março de 1994, considerando o que determinam os arts. 3...
	I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia desses meses, respectivamente, de acordo com o Anexo I desta Le...
	II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.
	§ 1º - O abono especial a que se refere a Medida Provisória nº 433, de 26 de fevereiro de 1994, será pago em cruzeiros reais e integrará, em fevereiro de 1994, o cálculo da média de que trata este artigo.
	§ 2º - Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar pagamento de vencimentos, soldos ou salários inferiores aos efetivamente pagos ou devidos, relativamente ao mês de fevereiro de 1994, em cruzeiros reais, em obediência ao dispost...
	§ 3º - O disposto nos incisos I e II aplica-se ao salário- família e às vantagens pessoais nominalmente identificadas, de valor certo e determinado, percebidas pelos servidores e que não são calculadas com base no vencimento, soldo ou salário.
	§ 4º - As vantagens remuneratórias que tenham por base estímulo à produtividade e ao desempenho, pagas conforme critérios específicos de apuração e cálculo estabelecidos em legislação específica, terão seus valores em cruzeiros reais convertid...
	§ 5º - O disposto neste artigo aplica-se também aos servidores de todas as autarquias e fundações, qualquer que seja o regime jurídico de seu pessoal.
	§ 6º - Os servidores cuja remuneração não é fixada em tabela terão seus salários convertidos em URV, nos termos dos incisos I e II do caput deste artigo.
	§ 7º - Observados, estritamente, os critérios fixados neste artigo, as tabelas de vencimentos e soldos dos servidores públicos civis e militares expressas em URV serão publicadas:
	a) pelos Ministros de Estado Chefes da Secretaria da Administração Federal e do Estado Maior das Forças Armadas, cada qual em conjunto com o Ministro de Estado da Fazenda, para os servidores do Poder Executivo;
	b) pelos dirigentes máximos dos respectivos órgãos, para os servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União.
	Francisco Carlos Desideri é Contabilista inscrito no CRCSP, Calculista, Programador em Delphi, escritor dos livros: Manual dos Cálculos Previdenciários, Editora Memphis, 2012 e Coletânea de Citações Jurídicas na Bíblia, Editora Edijur, 2003.
	Seu artigo tem por objetivo esclarecer algumas particularidades dos cálculos envolvidos na revisão de salários convertidos para URV durante o plano Real.
	1- A CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS PARA URV
	Anteriormente à implantação do Real (que se deu em junho de 1994), a lei determinou a conversão dos salários que eram pagos em Cruzeiros Reais para a URV (Unidade Real de Valor), que foi um índice que procurou refletir a variação do poder aquisitivo d...
	Em 27 de fevereiro de 1994, o Governo Federal editou a Medida Provisória - MPV nº 434 que dispôs sobre o Programa de Estabilização Econômica, sobre o Sistema Monetário Nacional e instituiu a Unidade Real de Valor – URV para servir de padrão de valor m...
	A conversão de Cruzeiros Reais para URV se daria nos parâmetros ditados pela Medida Provisória nº 482, posteriormente transformada na Lei nº 8.880/94. E a partir de 1º de julho de 1994 a URV deveria ser convertida para a nova moeda, o Real, na proporç...
	Durante o período de março a junho de 1994, a inflação continuou a corroer os salários dos trabalhadores brasileiros, por volta de 40% ao mês. Nesse período a URV serviu para conservar o poder de compra do salário.
	[....]
	O processo da conversão dos salários para URV era o seguinte, nos parâmetros do art. 22, da Lei nº 8.880/94: [...]
	Segundo o texto do citado artigo 22, a Administração haveria de considerar os vencimentos dos últimos quatro meses anteriores a março de 1994, convertê-los ao equivalente em URV relativo ao último dia de cada um daqueles meses, extrair a média aritmét...
	Vamos considerar um exemplo prático:
	Neste exemplo o funcionário recebia no mês seguinte à competência, por volta do dia 7 (quinto dia útil), a URV usada na conversão será a do último dia da competência:
	A média aritmética resultou em 72,95 URV, mas como o valor do salário de fevereiro foi de 77,82 URV, prevaleceu o valor superior, isto por força da aplicação do §2º do art. 22.
	2- MÊS DA COMPETÊNCIA, MÊS DO PAGAMENTO E URV DO ÚLTIMO DIA DO MÊS.
	A sistemática de cálculo prevista na Lei 8.880/94 pode ser melhor entendida se identificarmos qual o mês da competência, o mês do pagamento e qual a URV do último dia do mês.
	Mês da competência: é aquele efetivamente trabalhado.
	Mês do pagamento: pode ser o mesmo mês da competência, ai dizemos que o pagamento é realizado no próprio mês; ou pode ser o mês posterior à competência, no caso em que o fechamento é realizado no último dia do mês e o pagamento no mês seguinte.
	URV do último dia do mês: “mês”, neste caso, será sempre o mês da competência, o mês do trabalho. Por exemplo:
	- funcionário que recebe dia 20 de fevereiro, a URV “do último dia do mês” será a do dia 28 de fevereiro (mês da competência);
	- funcionário que recebe no quinto dia útil do mês de março, a URV “do último dia do mês” será a do dia 28 de fevereiro (mês da competência).
	3- REMUNERAÇÃO E SALÁRIO-BASE
	Para o cálculo da conversão em 03/94, cujo objetivo é chegar a um percentual de diferença entre o cálculo realizado na época e o cálculo revisional, podemos usar o valor do salário-base, mas para aplicar o percentual da diferença, sobre o salário do f...
	4- COMO É REALIZADO O CÁLCULO DE CONVERSÃO CRUZEIROS REAIS PARA URV
	Usando o exemplo anterior do funcionário que recebia no mês seguinte à competência, por volta do dia 7 (quinto dia útil), a URV usada na conversão será a do último dia da competência:
	Novembro: A competência será novembro, o mês do pagamento será dezembro. O último dia do mês da competência será 30/11/1993. A URV do último dia poderemos encontrar na tabela abaixo:
	novembro/93: 18.060,00 / 238,32 = 75,78 URV
	Aplicamos a mesma sistemática nos meses seguintes:
	dezembro/93: 18.060,00 / 327,90 = 55,08 URV
	janeiro/94: 38.080,00 / 458,16 = 83,12 URV
	fevereiro/94: 49.618,64 /637,64 = 77,82 URV
	média aritmética = 75,78 + 55,08 + 83,12 + 77,82 / 4
	média aritmética = 291,8 / 4
	média aritmética = 72,95
	A média aritmética resultou em 72,95 URV, mas como o valor do salário de fevereiro foi de 77,82 UR, prevaleceu o valor superior, isto por força da aplicação do §2º do art. 22 da Lei 8.880/94
	5- QUAL O MÊS DO PAGAMENTO DO PRIMEIRO SALÁRIO CONVERTIDO PARA URV?
	A Lei 8.880/94 prevê que os salários “são convertidos em URV em 1º de março de 1994”, ao ler este texto talvez cheguemos à conclusão que o salário pago em março já estará convertido para URV. Esta conclusão somente é certa no caso do funcionário que r...
	1- para aqueles que receberam o salário de fevereiro no próprio mês, o salário pago em março já estará convertido para URV;
	2- para quem recebeu o salário de fevereiro no mês de março (mês seguinte), só o salário pago em abril estará convertido.
	[....]
	10- O QUE FOI DECIDIDO PELO STF, NO JULGAMENTO DO RE 561836
	a) a conversão dos vencimentos em URV deve ser feita segundo os critérios definidos na Lei Federal 8.880/94 (com base nos vencimentos de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, e paga a partir de março de 1994);
	b) são inconstitucionais as regras sobre conversão fixadas em lei estadual ou municipal e, por decorrência, o resultado de tais conversões não compensa nem substitui o direito à correta conversão, conforme a Lei Federal;
	c) para os servidores que recebem antes do final do mês, como é o caso do Judiciário, cujos vencimentos têm por base o dia 20 (data do repasse do duodécimo), este dia deve ser observado para a conversão;
	d) as diferenças de URV, por sua natureza, não são absorvidas por reajustes, aumentos, reposições ou quaisquer outros ganhos remuneratórios concedidos por lei estadual posterior, e continuam sendo devidas até que haja a correta recomposição das perdas...
	e) o direito às diferenças a título de URV somente cessa quando houver uma efetiva "reestruturação da remuneração da carreira dos servidores eventualmente prejudicados".
	NOTAS
	1. TRF-1 - APELAÇÃO CIVEL AC 24007 DF 0024007-61.2009.4.01.3400
	2. Disponível em: http://www.senado.gov.br/senadores/notSenamidia.asp?fonte=pj&codNoticia=686388&tipPagina=1&nomJornal=Zero+Hora&nomSenador=Ana+Amelia, consulta 26/02/2014.
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